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TERMOS DE REFERÊNCIA 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º 

Identificação e objeto do procedimento 

1. O presente procedimento tem por objeto a celebraça o de protocolo de adesa o para 

cobrança de Documentos Ú nicos de Cobrança (DÚC) atrave s de uma Plataforma 

assente em serviços/canais digitais (webservices) que permite a utilizaça o da 

informaça o de emissa o e cobrança DÚC em tempo real (Plataforma DÚC-TR). 

2. A Plataforma DÚC-TR permite gerir centralmente a emissa o, consulta e cobrança dos 

DÚC em tempo real, promovendo serviços pu blicos centrados nas necessidades das 

Entidades Administradoras de Receita, definidas no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei 

n.º 301/99, de 5 de agosto, e dos seus clientes, simplificando e uniformizando os 

procedimentos de cobrança. 

3. A Plataforma DÚC-TR disponibiliza os DÚC a pagamento imediatamente apo s a 

emissa o e garante a validaça o do valor e da data. 

4. Os serviços objeto do presente concurso te m a refere ncia de CPV (Common 

Procurement Vocabulary) – 75110000 Serviços Pu blicos Gerais. 

 

Artigo 2.º 

Entidade adjudicante 

1. A entidade adjudicante e  a Age ncia de Gesta o da Tesouraria e da Dí vida Pu blica, IGCP, 

E.P.E. (doravante, entidade adjudicante ou IGCP, E.P.E.). 

2. A decisa o de contratar foi tomada por deliberaça o do Conselho de Administraça o do 

IGCP, E.P.E., em 24.08.2026. 

3. Os contactos do IGCP, E.P.E., para efeitos do presente procedimento, sa o os seguintes:  
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Morada:  Av. da Repu blica, 57, 1.º - 1050-189 Lisboa - Portugal 

Telefone:  +351 21 792 33 19 

 

Artigo 3.º 

Contagem de prazos 

Os prazos estabelecidos no presente procedimento contam-se nos termos previstos no 

artigo 470.º do Co digo dos Contratos Pu blicos (“CCP”). 

 

Artigo 4.º 

Peças do procedimento 

1. O presente procedimento compreende as seguintes peças: 

a) Anu ncio; 

b) Termos de Refere ncia do procedimento; 

c) Caderno de requisitos funcionais e te cnicos (inclui especificaço es das API); 

d) Calenda rio de implementaça o;   

e) Termos e Condiço es do Protocolo de adesa o; e 

f) Minuta de Termo de Adesa o aos Termos e Condiço es do Protocolo de Adesa o. 

2. As peças indicadas no nu mero 1 sa o aprovadas pelo Conselho de Administraça o do 

IGCP, E.P.E.  

 

Artigo 5.º 

Fases do procedimento 

1. O presente procedimento compreende as seguintes fases: 

a) Apresentaça o de manifestaço es de interesse pelos interessados; 

b) Admissa o dos interessados elegí veis e respetiva comunicaça o para celebraça o de 

protocolo de adesa o;  

c) Adesa o dos interessados que hajam sido admitidos aos Termos e Condiço es do 

Protocolo de Adesa o. 
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2. A manifestaça o de interesse, referida no artigo 15.º, e o envio da documentaça o, 

conforme artigo 17.º, concretiza-se com recurso ao link disponibilizado no artigo 16.º. 

3. A apresentaça o dos documentos obrigato rios para a fase de admissa o, conforme 

consta do artigo 23.º, concretiza-se com recurso a link que sera  disponibilizado na 

comunicaça o prevista no artigo 22.º, no caso de os interessados serem elegí veis. 

4. Verificando-se a necessidade de existirem outras comunicaço es para os Interessados, 

conforme previsto no artigo 21.º e 26.º, sera o efetuadas por correio eletro nico atrave s 

de endereço a disponibilizar pelo IGCP.  

5. Todas e quaisquer comunicaço es aos Interessados sera o efetuadas por correio 

eletro nico para o endereço indicado no formula rio de submissa o das manifestaço es 

de interesse.  

 

CAPÍTULO II 

JÚRI 

 

Artigo 6.º 

Constituição 

O procedimento e  dirigido por um Ju ri, constituí do por tre s membros efetivos e dois 

membros suplentes, designados pelo Conselho de Administraça o do IGCP, E.P.E.  

 

Artigo 7.º 

Funcionamento 

1. O Ju ri inicia o exercí cio das suas funço es no dia u til subsequente ao do envio do 

anu ncio para publicaça o.  

2. O Ju ri so  pode funcionar quando o nu mero de membros presentes na reunia o 

corresponda ao nu mero de membros efetivos.  
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3. As deliberaço es do Ju ri, que devem ser sempre fundamentadas, sa o tomadas por 

maioria de votos, na o sendo admitida a abstença o.  

4. Nas deliberaço es em que haja voto de vencido de algum membro do Ju ri devem 

constar da ata as razo es da sua discorda ncia.  

5. Todos os membros do Ju ri e todos os demais intervenientes no processo de avaliaça o 

de propostas subscrevem declaraça o de inexiste ncia de conflito de interesses nos 

termos previstos no nº 5 do artigo 67º do CCP. 

 

Artigo 8.º 

Competência 

O Ju ri exerce as compete ncias previstas no CCP, cabendo-lhe, nomeadamente:  

a) Prestar os esclarecimentos necessa rios a  boa compreensa o e interpretaça o das 

peças do procedimento;  

b) Proceder a  ana lise das manifestaço es de interesse e documentos que as instruem;  

c) Apreciar da elegibilidade/na o elegibilidade dos interessados;   

d) Apreciar eventuais pronu ncias dos interessados na o elegí veis; 

e) Efetuar todas e quaisquer comunicaço es aos interessados, interessados elegí veis e 

admitidos e solicitar quaisquer esclarecimentos;  

f) Dirigir o procedimento. 
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CAPÍTULO III 

INTERESSADOS, INTERESSADOS ELEGÍVEIS E INTERESSADOS ADMITIDOS 

 

Artigo 9.º 

Interessados 

Sa o interessados todas as pessoas coletivas que participem no presente procedimento 

mediante a submissa o de manifestaça o de interesse, conforme previsto nos presentes 

Termos de Refere ncia.  

 

Artigo 10.º 

Interessados elegíveis 

Sa o interessados elegí veis todas as pessoas coletivas que, participando no presente 

procedimento mediante submissa o de manifestaça o de interesse, hajam cumprido com 

os crite rios de elegibilidade previstos no artigo 13.º, nu mero 1 e 2, e enviem os 

documentos obrigato rios constantes do artigo 17.º, nu mero 1, a apresentar com a 

manifestaça o de interesse. 

  

Artigo 11.º 

Interessados admitidos 

Sa o interessados admitidos todas as pessoas coletivas que, sendo elegí veis, hajam 

cumprido com os crite rios de admissa o previstos no artigo 13.º, nu mero 3, e com o envio, 

em conformidade, dos documentos obrigato rios constantes do artigo 24.º.  

 

Artigo 12.º 

Impedimentos 

1. Na o sa o admitidas no presente procedimento as entidades que se encontrem em 

alguma das situaço es previstas no artigo 55.º do CCP.  
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2. A ocorre ncia de qualquer dos impedimentos referidos no nu mero anterior implica a 

exclusa o do interessado, seja qual for a fase em que o procedimento se encontre.  

 

Artigo 13.º 

Requisitos relativos aos Interessados 

1. Sera o elegí veis todos os interessados que, sendo pessoas coletivas, tenham sede em 

Portugal ou estejam legalmente habilitadas a exercer atividade em Portugal, e  

assegurem a aceitaça o, processamento, compensaça o, encaminhamento ou 

liquidaça o de operaço es de pagamento, independentemente do modelo de nego cio 

adotado, desde que possuam as autorizaço es legalmente exigí veis para o exercí cio da 

sua atividade pelo Banco de Portugal ou Entidade equivalente, e demonstrem 

capacidade para cumprir os ní veis de serviço e os requisitos de liquidaça o definidos 

no procedimento. 

2. Integram a definiça o no nu mero 1, designadamente, bancos, instituiço es de 

pagamento, sociedades financeiras de acordo com as alí neas a), b), d) e e) do nu mero 

1 do artigo 11.º do DL n.º 91/2018, de 12 de novembro, e operadores de 

infraestrutura de pagamentos e switching e grupos nacionais ou internacionais que 

fazem acquiring, processamento e liquidaça o integrada.  

3. Sera o admitidos todos os interessados que, sendo elegí veis, cumpram o disposto no 

artigo 24.º.  
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CAPÍTULO IV 

TRAMITAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

 

SECÇÃO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 14.º 

Obtenção das peças do procedimento pelos Interessados e disponibilização pela 

Entidade Adjudicante  

1. A peça do procedimento constante da alí nea b) do n.º 1 do artigo 4.º sera  

disponibilizada com a publicaça o do Anu ncio. 

2. As peças do procedimento indicadas nas alí neas c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 4.º 

sera o disponibilizadas pela Entidade Adjudicante aos interessados elegí veis, apo s a 

decisa o de elegibilidade.  

 

 

SECÇÃO II  

FASE DE SUBMISSÃO E ADMISSÃO DAS MANIFESTAÇÕES DE INTERESSE  

 

Artigo 15.º 

Prazo de apresentação das manifestações de interesse e submissão da 

documentação obrigatória pelos interessados 

1. As manifestaço es de interesse devem ser apresentadas pelos interessados ate  a s 

23h59m do 10.º (de cimo) dia u til contado da data de publicaça o do anu ncio. 

2. Com as manifestaço es de interesse devera o os interessados submeter, no mesmo 

prazo, a totalidade da documentaça o prevista no artigo 17.º, n.º 1.  
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Artigo 16.º 

Modo de apresentação das manifestações de interesse 

Os documentos que constituem as manifestaço es de interesse sa o apresentados atrave s 

do acesso ao link https://inqueritos.igcp.pt/index.php/954883?lang=pt, conforme 

nu mero 2 do artigo 5.º.  

 

Artigo 17.º 

Documentos obrigatórios a apresentar com a manifestação de interesse 

1. Sob pena de exclusa o imediata, a manifestaça o de interesse deve ser instruí da com os 

seguintes documentos:  

a) Certida o permanente ou indicaça o do respetivo co digo de acesso; 

b) Documento de que resultem os poderes de assinatura de quem vincula o 

Interessado e submete a manifestaça o de interesse; 

c) Comprovaça o de inscriça o no RCBE-Registo Central do Beneficia rio Efetivo (em 

aplicaça o do previsto no nº 1 do artigo 36º do Regime Jurí dico do RCBE, aprovado 

pela Lei nº 89/2017, de 21.8) ou declaraça o justificando a exclusa o do a mbito de 

aplicaça o do RCBE; 

d) Documento(s) de que resulte o cumprimento dos requisitos previstos no nu mero 

1 do artigo 13.º, nomeadamente licença para a pra tica da atividade. 

2. Com exceça o dos documentos emitidos por entidades terceiras, todos os documentos 

devera o ser assinados por representante com poderes para obrigar o Interessado. 

3. Sem prejuí zo do indicado no nu mero anterior, todos os documentos devera o ser 

assinados eletronicamente, mediante a utilizaça o de certificados de assinatura 

eletro nica qualificada e nos termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto.  

 

 

 

 

https://inqueritos.igcp.pt/index.php/954883?lang=pt
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SESCÇÃO III 

FASE DE ELEGIBILIDADE DOS INTERESSADOS  

 

Artigo 18.º 

Análise das manifestações de interesse 

A entidade adjudicante analisa as manifestaço es de interesse e documentos que as 

instruem para efeitos de elegibilidade dos Interessados. 

 

Artigo 19.º 

Requisitos de elegibilidade  

Sera o elegí veis todos os Interessados que, cumprindo os requisitos previstos no nu mero 

1 do artigo 13.º, hajam apresentado, em prazo, a totalidade da documentaça o indicada 

no artigo 17.º em cumprimento das exige ncias vertidas no mesmo artigo. 

 

Artigo 20º 

Esclarecimentos sobre os documentos apresentados pelos Interessados  

1. A Entidade Adjudicante pode pedir aos Interessados os esclarecimentos e/ou 

suprimento de irregularidades que considere necessa rios para efeitos de 

elegibilidade, e/ou de documentos em falta, em prazo a definir pela Entidade 

Adjudicante.  

2. Os esclarecimentos prestados pelos Interessados fazem parte integrante das 

respetivas manifestaço es de interesse. 

 

Artigo 21.º  

Decisão de não elegibilidade 

1. Apo s a ana lise das manifestaço es de interesse e da decisa o de elegibilidade a  luz dos 

crite rios indicados no artigo 19.º, o Ju ri, concluindo pela na o elegibilidade de algum 

dos Interessados, comunica a sua proposta de decisa o de na o elegibilidade, 
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devidamente fundamentada, concedendo aos interessados na o elegí veis um prazo de 

5 (cinco) dias para que, querendo, se pronunciem.  

2. Se, na seque ncia da pronu ncia dos interessados na o elegí veis, o Ju ri alterar o sentido 

da sua decisa o, o Ju ri notifica os mesmos para os termos ulteriores do procedimento, 

previstos no artigo 23.º.  

 

Artigo 22.º  

Decisão de elegibilidade 

Apo s a ana lise das manifestaço es de interesse e da decisa o de elegibilidade a  luz dos 

crite rios indicados no artigo 19.º, o IGCP comunica aos interessados a decisa o de na o 

elegibilidade ou a decisa o de elegibilidade e notifica aos interessados elegí veis os termos 

ulteriores do procedimento, previstos no artigo 23.º.  

 

SECÇÃO IV 

FASE DE ADMISSÃO DOS INTERESSADOS ELEGÍVEIS  

 

Artigo 23.º 

Documentos obrigatórios a apresentar para a fase de admissão 

1. Com a notificaça o da decisa o de elegibilidade sera o enviados aos interessados 

elegí veis: 

a) Os documentos indicados nas alí neas c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 4.º; e 

b) O modelo de declaraça o de aceitaça o, sob compromisso de honra, dos termos e 

condiço es dos documentos indicados nas alí neas c), d), e) e f) do n.º 1 do artigo 4.º. 

2. A documentaça o obrigato ria deve ser apresentada pelos interessados elegí veis ate  a s 

23h59m do 10.º (de cimo) dia u til contado da data da notificaça o prevista no n.º 1: 

a) Modelo de declaraça o de aceitaça o previsto na alí nea b) do n.º 1, devidamente 

preenchido e assinado; e 
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b) Documentos de habilitaça o referidos no n.º 1 do artigo 81.º do CCP e no artigo 2.º 

da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro.  

3. Com exceça o dos documentos emitidos por entidades terceiras, todos os documentos 

devera o ser assinados por representante com poderes para obrigar o Interessado. 

4. Sem prejuí zo do indicado no nu mero anterior, todos os documentos devera o ser 

assinados eletronicamente, mediante a utilizaça o de certificados de assinatura 

eletro nica qualificada e nos termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto.  

 

Artigo 24.º 

Requisitos de admissão  

Sera o admitidos todos os Interessados elegí veis que hajam apresentado, em prazo, e em 

conformidade, a totalidade da documentaça o prevista no n.º 2 do artigo 23.º.  

 

Artigo 25º 

Esclarecimentos sobre os documentos apresentados pelos Interessados elegíveis 

1. A Entidade Adjudicante pode pedir aos Interessados os esclarecimentos e/ou 

suprimento de irregularidades que considere necessa rios para efeitos de admissa o, 

e/ou de documentos em falta, em prazo a definir pela Entidade Adjudicante.  

2. Os esclarecimentos prestados pelos Interessados fazem parte integrante das 

respetivas manifestaço es de interesse. 

 

Artigo 26.º  

Decisão de não admissão 

1. Apo s a ana lise da documentaça o remetida pelos interessados elegí veis, o Ju ri, 

concluindo pela respetiva na o conformidade, comunica a sua proposta de decisa o de 

na o admissa o, devidamente fundamentada, concedendo aos interessados na o 

admitidos um prazo de 5 (cinco) dias para que, querendo, se pronunciem.  
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2. Se, na seque ncia da pronu ncia dos interessados na o admitidos, o Ju ri alterar o sentido 

da sua decisa o, o Ju ri notifica os interessados para os termos ulteriores do 

procedimento, nos termos previstos no artigo 28.º.  

 

Artigo 27.º  

Decisão de admissão 

Apo s a ana lise da documentaça o remetida pelos interessados elegí veis, o IGCP comunica 

aos interessados elegí veis a decisa o de na o admissa o ou a decisa o de admissa o e notifica 

os interessados admitidos para os termos ulteriores do procedimento previstos no 

artigo 28.º.  

 

CAPÍTULO IV 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 

Artigo 28.º 

Notificação da admissão e adesão 

1. Com a notificaça o da decisa o de admissa o sera  imediatamente comunicada aos 

interessados admitidos a data para a assinatura do Termo de adesa o aos Termos e 

Condiço es do Protocolo de Adesa o.  

2. Em caso de indisponibilidade de agenda, o interessado admitido devera  indicar outra 

data, sujeita a apreciaça o da Entidade Adjudicante, devendo o protocolo ser celebrado 

no prazo ma ximo de 5 (cinco) dias contados da notificaça o prevista no nu mero 1 do 

presente artigo.     

Artigo 29º 

Conteúdo do protocolo 

O articulado do protocolo integra o Termo de Adesa o indicado na alí nea f) do n.º 1 do 

artigo 4.º, e respetivos anexos constituí dos pelos documentos indicados nas alí neas c), 
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d) e e) do n.º 1 do artigo 4.º, que dele fazem parte integrante, contendo os elementos 

referidos no artigo 96º do CCP, com as necessa rias adaptaço es. 

 

Artigo 30.º  

Outorga do protocolo 

O protocolo sera  outorgado eletronicamente com a aposiça o de assinaturas eletro nicas.   

  

Artigo 31.º  

Despesas e encargos 

As despesas e os encargos inerentes a  manifestaça o de interesse, bem como as despesas 

relativas aos encargos inerentes a  celebraça o do protocolo, a  obtença o de visto do 

Tribunal de Contas, e a s demais despesas que sejam legalmente devidas, sa o da 

responsabilidade dos Interessados admitidos.  

 

CAPÍTULO V  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 32.º 

Idioma dos documentos da manifestação de interesse 

1. Todos os documentos devem ser redigidos em lí ngua portuguesa.  

2. Os documentos que, pela sua pro pria natureza ou origem, estiverem redigidos em 

lí ngua estrangeira, devem ser acompanhados de traduça o devidamente legalizada.  

 

Artigo 33.º 

Falsidade dos documentos e das declarações   

Sem prejuí zo da participaça o a  entidade competente para efeito de procedimento 

criminal, a falsificaça o de qualquer documento de habilitaça o ou a prestaça o de falsas 
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declaraço es por qualquer Interessado, determinam a exclusa o do Interessado e a na o 

outorga do contrato. 

 

Artigo 34.º  

Suspensão do procedimento por iniciativa da Entidade Adjudicante 

1. A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de, em qualquer momento e ate  a  

celebraça o do contrato, suspender o presente procedimento por razo es de interesse 

pu blico, devidamente fundamentadas, e por tempo indeterminado. 

2. A decisa o referida no n.º 1 sera  comunicada a todos os Interessados, Interessados 

Elegí veis ou Interessados Admitidos, consoante a fase em que o procedimento se 

encontre. 

3. A suspensa o do procedimento, nos termos do presente artigo, na o confere aos 

Interessados, Interessados Elegí veis e Interessados Admitidos o direito de exigir da 

Entidade Adjudicante qualquer compensaça o, indemnizaça o, reembolso de despesas 

ou qualquer outra prestaça o, seja a que tí tulo for, sem prejuí zo dos direitos que 

decorram imperativamente da lei. 

 

Artigo 35.º  

Legislação aplicável 

Em tudo o que na o esteja especialmente previsto no presente documento, aplica-se o 

regime previsto no CCP e legislaça o complementar, com as necessa rias adaptaço es. 

 


